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INCONSTITUCIONALIDADE POR FALTA DE 
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 RESUMO
 O presente trabalho almejará discorrer acerca da possibilidade de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por Falta de Decoro Parlamentar, sobretudo e 

ínterim, apresentar-se-ão aspectos históricos relevantes atinentes ao controle 
de constitucionalidade, bem assim a ideia de supremacia constitucional e as 
espécies de inconstitucionalidade possíveis na ordenação jurídica brasileira. Por 
conseguinte, abordar-se-á brevemente o maior caso de corrupção comprovado no 

na questão em torno da quebra de presunção de constitucionalidade das normas 
produzidas durante referido período, e na consequente viabilidade do indigitado 
controle de constitucionalidade de tais normas.

 PALAVRAS-CHAVE
 Ação Direta de Inconstitucionalidade. Controle de Constitucionalidade. 
Falta de Decoro Parlamentar. Mensalão. Supremacia Constitucional.
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O trabalho aqui desenvolvido tratará sobre a possibilidade de serem 
questionadas por meio de ação direta de inconstitucionalidade as emendas 
constitucionais aprovadas durante o período conhecido com Mensalão. Para 
tanto, apresentar-se-ão aspectos históricos relevantes a respeito do controle de 
constitucionalidade no sistema constitucional brasileiro, desde a Constituição de 

supremacia constitucional pós 1988, porquanto somente se pode falar em necessidade 
de harmonia para com a Constituição, onde a mesma possua superioridade no 
ordenamento jurídico em relação aos demais diplomas legais. Daí, a necessidade de 
aclarar tais postulados.

Desse modo, depois de vencida a primeira etapa do trabalho, em 
que se criará o supedâneo para o entendimento de todo o conteúdo a que se 

inconstitucionalidade por omissão e a por ação do Estado, sendo que dessa última 
depreende-se o vício formal e o vício material no ato legislativo.

do governo, cujos responsáveis foram condenados pelo Supremo Tribunal Federal 

constitucionalidade das emendas promulgadas durante a ocorrência do “Mensalão”.

oriundas por conta da compra e venda de votos dos parlamentares, viciadas que 
são, podem dar ensejo a uma nova forma de controle de constitucionalidade na atual 
conjuntura do sistema constitucional brasileiro. Outrossim, a discussão abre espaço 

emendas viciadas por falta de decoro parlamentar, e considerando a sua legalidade 
no que concerne à forma e matéria constitucionais, caberia ao Supremo Tribunal 
Federal criar novel instituto? Estaria, de fato, a criar um novo instituto, em relação 
ao vício por falta de decoro na criação e promulgação da emenda, ou tão somente 
concretizando a exegese do texto constitucional? 

Diante disso, no mínimo plausível que se discuta por ação direta de 
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inconstitucionalidade, em sessão plenária junto ao Supremo Tribunal Federal, o 
reconhecimento ou não da inconstitucionalidade das emendas constitucionais 
aprovadas em inobservância ao decoro parlamentar, o que não implica dizer, 
necessariamente, que devam ser assim consideradas, mas, ainda assim, a discussão 
merece ser posta para análise daquele Colendo Tribunal.

NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS: 
DO IMPÉRIO À CONSTITUIÇÃO CIDADÃ DE 1988

O controle de constitucionalidade é ferramenta a serviço da supremacia 
do texto constitucional, ou seja, trata-se de manter a Constituição no topo do 
ordenamento jurídico e, para tanto, com todas as normas abaixo dela em consonância 
e harmonia aos seus rígidos mandamentos. É dizer que todas as normas integrantes 
do ordenamento jurídico brasileiro só serão consideradas válidas se estiverem em 

Não obstante, da história do constitucionalismo brasileiro pode-se 
inferir que nem sempre a Constituição galgou ares de supremacia, de modo que 

da vontade geral, bem como em por conta do direito inglês que desde aqueles 

no recém independente Brasil era uma verdadeira crença na atuação do legislador, 
desde que consubstanciado nos bastidores o poder moderador do Imperador, o que 
combinado acarretou na supressão de quaisquer controles de constitucionalidade 
na órbita jurídica. 

Por outras palavras, não há que se falar em controle de constitucionalidade 
exercido pelo Poder Judiciário durante o Império, porquanto a atividade de 
mantença da independência recém conquistada, do equilíbrio e da harmonia entre 
os poderes da época cabia constitucionalmente ao Imperador, que a exercia por meio 

podia exercer controle de constitucionalidade, de acordo meramente com as suas 

No ano de 1891, com o advento da primeira Constituição Republicana, não 
mais na linhagem francesa sob os ideais de Rousseau, tampouco na toada inglesa 

consagrou-se no Brasil a ideia de controle de constitucionalidade apenas pela via 
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difusa, o que implica dizer que a todo Magistrado do território brasileiro incumbia 
(e ainda incumbe, haja vista a permanência de tal via de controle até a atualidade) 
dizer se determinado ato normativo estava de acordo com a Constituição.

A Constituição brasileira de 1891 estava intrinsecamente baseada nos 
pud. MENDES; 

controle de constitucionalidade brasileiro àquela época já superava o texto norte-
americano, sobretudo porque naquele país o controle difuso era exercido por 
todos os juízes, mas não lhes era dado o poder de sentenciar acerca da validade ou 
invalidade das leis.

Com efeito, a Constituição de 1891 predizia aquilo que ainda se aplica na 
atual Constituição, uma vez que a todo juiz é dado o poder de decidir incidentalmente 
sobre a constitucionalidade de determinada lei para cada caso concreto, não se 
impedindo, por sua vez, que o Supremo Tribunal Federal decida de maneira adversa.

difuso e inovou no que tange à ação direta de inconstitucionalidade interventiva, ao 
quorum dos membros dos tribunais para a declaração de inconstitucionalidade de lei 
ou ato do Poder Público (reserva de plenário), que deveria contar com a aprovação 
da maioria absoluta dos juízes dos tribunais, assim como a atribuição ao Senado 
Federal de competência para suspender total ou parcialmente a execução de ato 
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (LENZA, 2011, p. 227).

Nesse sentido, a representação interventiva ganhou destaque na 

princípios sensíveis contidos no art. 7º, nas alíneas “a” a “h” do inciso I, o Estado-

judicial, desde que declarada por aquela Corte Suprema a inconstitucionalidade da 
lei emanada pelo Senado.

2011, p. 228), o Brasil conhece um Texto Constitucional fortemente inspirado em 
ideais fascistas e autoritaristas, com o sobrelevo da atuação do Poder Executivo nas 

normas jurídicas, uma vez que a declaração de inconstitucionalidade deixava de ser 
emanada na seara jurídica e ganhava espaços de deliberação no campo político, já 
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Representou, pois, retrocesso na segurança jurídica e supremacia 
constitucional angariadas vagarosamente ao longo dos anos desde a Independência 
do país em 1822. Representou, pode-se assim dizer, a exaltação do Poder Executivo, 

dito, na Constituição do Império.

e com ela o retorno do efetivo controle de constitucionalidade pelo Poder Judiciário, 
dando azo, através da Emenda Constitucional n. 16 de 1965, a uma nova ferramenta 
de controle de constitucionalidade pela via da ação direta de inconstitucionalidade, 
de competência originária do Supremo Tribunal Federal, ou seja, o controle que até 
então era predominantemente difuso, inspirado nos ideais norte-americanos, passou 
a ser também concentrado, assim legitimado para propô-la apenas o Procurador-
Geral da República.

De efeito, toda lei existente no ordenamento jurídico tornava-se passível 

um avanço no que tange ao controle de constitucionalidade, ao passo que se abria 
guarida para a averiguação da inconstitucionalidade da lei abstratamente, isto é, 
independentemente da existência de caso concreto ensejador da discussão.

No que concerne à Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional n. 1/69, 
tem-se que pouca inovação trouxe ao controle de constitucionalidade, de modo que 
merece destaque a ampliação dos poderes do Procurador-Geral da República em 

Diferentemente, a Constituição de 1988 provocou uma verdadeira 
revolução no sistema de controle de constitucionalidade, haja vista que ampliou o 
rol dos legitimados para proporem a ação direta de inconstitucionalidade, retirando 
a exclusividade do Procurador-Geral da República, de modo que, nos termos do 

Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa de Assembleia Legislativa 
ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Governador de Estado ou do Distrito 
Federal, ainda o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, partido político com representação no Congresso Nacional e 
Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

Sob a égide da Constituição de 1988, dita Constituição Cidadã, 
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Legislativo e a Ação Declaratória de Constitucionalidade, sendo que essa última 

de 1988 prevê a possibilidade de propositura de arguição de descumprimento de 
preceito fundamental (ADPF) junto ao Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.

O Brasil seguiu o sistema norte-americano, evoluindo 
para um sistema misto e peculiar que combina o critério de controle 
difuso por via de defesa com o critério de controle concentrado por 
via de ação direta de inconstitucionalidade, incorporando também 
agora timidamente a ação de inconstitucionalidade por omissão 
(arts. 102, I, a,

Arraigado que está no sistema constitucional brasileiro, a criação de 
novos formatos de controle de constitucionalidade não tem o condão de suprimir a 
existência do controle inaugural brasileiro, qual seja o controle difuso. Ademais, o 
aumento do controle concentrado via originária e direta junto ao Supremo Tribunal 
Federal não o transforma propriamente em uma Corte Constitucional, neste sentido 

Primeiro porque não é o único órgão jurisdicional 
competente para o exercício da jurisdição constitucional, já que o 
sistema perdura fundado no critério difuso (...). Segundo, porque a 
forma de recrutamento de seus membros denuncia que continuará 
a ser um Tribunal que examinará a questão constitucional com 
critério puramente técnico-jurídico, mormente porque, como 
Tribunal, que ainda será, do recurso extraordinário, o modo de levar 

casos concretos, sua preocupação, como é regra no sistema difuso, 
será dar primazia à solução do caso e, se possível, sem declarar 
inconstitucionalidade (2012, p. 557-558).

Vê-se, portanto, que o controle de constitucionalidade ganhou realce ainda 
maior após 1988, consubstanciando-se, verdadeiramente, a supremacia que deve ser 
consentânea do maior e mais importante legado jurídico, político, social e econômico 
de um país, a Constituição.

Por essa razão, de modo peculiar o Brasil concilia, no mais das vezes de 
forma harmônica, o controle pela via difusa e pela via concentrada, motivo pelo 
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qual o Supremo Tribunal Federal exerce papel de grande relevo no que diz respeito 

constitucionais, com os olhos sempre voltados para a mantença da supremacia 
constitucional. 

O controle de constitucionalidade somente pode se dar em um Estado onde 
haja a ideia de supremacia constitucional, pois do contrário não haveria razão de 
existir se as normas constantes do ordenamento jurídico estivessem todas no mesmo 
plano hierárquico. Assim, uma vez que as normas constitucionais estão acima das 
demais normas do arcabouço jurídico, e isso por conta da mencionada supremacia, 
a manutenção da Constituição no ápice da pirâmide jurídica se dá através da rigidez 

para criação ou alteração, as normas constitucionais são protegidas não pela 

que está inserto no Texto Constitucional.

complexidade para a alteração das normas constantes da Constituição, nas 
entrelinhas dessa assertiva extrai-se a superioridade do Texto Constitucional na 
ordenação jurídica brasileira, ou seja, “o poder que cria leis não tem a mesma força 

Em primeiro lugar, a existência de escalonamento 
normativo é pressuposto necessário para a supremacia constitucional, 
pois, ocupando a constituição a hierarquia do sistema normativo é 
nela que o legislador encontrará a forma de elaboração legislativa 

a superioridade da norma magna em relação àquelas produzidas 
pelo Poder Legislativo, no exercício da função legiferante ordinária. 
Dessa forma, nelas o fundamento do controle é o de que nenhum 
ato normativo, que lógica e necessariamente dela decorre, pode 

se a harmonia entre normas de condão constitucional e normas infraconstitucionais, 
de modo que a Lei que fugir a isso estará fadada à inconstitucionalidade, suscetível, 
portanto, ao controle de constitucionalidade. Nesse viés, a supremacia constitucional 

136



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

texto supremo e rígido, onde o controle de constitucionalidade é a ferramenta para 
mantê-lo no topo do ordenamento jurídico.

Cumpre ressaltar que não somente os atos normativos infraconstitucionais 
estão sujeitos ao controle de constitucionalidade e à necessária preservação da 
supremacia constitucional, mas também as emendas constitucionais que de alguma 

diretas no texto originário, não poderiam estar incólumes a tal controle.

referencial do Ordenamento, a Constituição tem que travar uma briga particular 

Nesse sentido, por ser norma suprema do Estado, com processo rígido de 

estar formal e materialmente de acordo com os preceitos constitucionais vigentes, 
seja em relação ao procedimento adotado, seja em relação ao conteúdo proposto. 
Importa frisar que a Constituição de 1988 não traz de maneira explícita em seu 

Espanha de 1978. No entanto, isso verdadeiramente de pouco importa, uma vez que 
tal princípio transcende os escaninhos da linguagem prescritiva do Texto de 1988, 
podendo-se extraí-lo do contexto da Constituição e da lógica geral das normas que a 

No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.215/2001, o 

 
Sabemos que a supremacia da ordem constitucional 

traduz princípio essencial que deriva, em nosso sistema de direito 
positivo, do caráter eminentemente rígido de que se revestem as 
normas inscritas no estatuto fundamental. Nesse contexto, em que 
a autoridade normativa da Constituição assume decisivo poder de 
ordenação e de conformação da atividade estatal - que nela passa 

nenhum ato de Governo (Legislativo, Executivo e Judiciário) poderá 
contrariar-lhe os princípios ou transgredir-lhe os preceitos, sob 
pena de o comportamento dos órgãos do Estado incidir em absoluta 
desvalia jurídica (STF, ADln 2.215 - MC/PE, Rei. Min. Celso de 
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De modo acertado, a supremacia constitucional não está restrita apenas 
aos atos legislativos. Por óbvio que não. É, por assim dizer, uma força que emana 
seus efeitos a todos os entes estatais, sejam eles de origem legislativa, executiva ou 

da conformidade ao teor da Constituição. Vive-se, pois, um período em que tudo o 
quanto se realiza no Estado Democrático de Direito deve estar em harmonia com 
a Constituição, o que lhe garante cada vez mais caráter de supremacia e evidencia 
o que Kildare Gonçalves cunhou de totalitarismo constitucional “no sentido da 
existência de textos constitucionais amplos, extensos e analíticos, que encarceram 

Não obstante, a vitória do constitucionalismo não se deu de forma gratuita 
nem desmerecida, pois com o término da Segunda Guerra Mundial e o desvelamento 
das atrocidades cometidas durante tal período, restou evidente que a lei não servia 
para garantir a defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana, sendo preciso 

que ocupasse o ápice de todo o ordenamento jurídico e, assim, se revestisse de 
supremacia.

modelo de supremacia do Poder Legislativo, na linha da doutrina 
inglesa de soberania do Parlamento e da concepção francesa da lei 

constitucional trouxe um novo modelo, inspirado pela experiência 

   
No Brasil, esse novo modelo constitucional ganhou força e evidência a 

partir da promulgação da Constituição de 1988, uma vez que passou a tratar de 
inúmeros temas que antes não possuíam tratativa constitucional e, por conseguinte, 
o controle de constitucionalidade passou também a ser mais amplo, haja vista a 
maior abrangência de temas abordados constitucionalmente.

Cediço que a supremacia constitucional, bem como a rigidez, sugere 
conformidade e harmonia de todo o ordenamento jurídico ao texto constituinte. 

possíveis no âmbito do direito brasileiro, o que não pode ser alcançado sem o 
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jurídicas se conformem com os princípios e preceitos da Constituição. 
Essa conformidade com os ditames constitucionais, agora, não se 
satisfaz apenas com a atuação positiva de acordo com a constituição. 
Exige mais, pois omitir a aplicação de normas constitucionais, 
quando a Constituição assim a determina, também constitui conduta 

Por este viés, o constitucionalismo contemporâneo não se satisfaz com a 
inércia do Poder Público, de modo que se fez necessária a criação de mecanismos 

que se espera não é nada mais do que a ação, ou seja, eivada de inconstitucionalidade 
“a omissão conecta a um não fazer algo que positivamente a constituição exige que 

omissão implica em prejuízo para a supremacia constitucional e, sobretudo, para o 
bem comum do povo.

De fato, “O Brasil tem uma Constituição rígida, fundamento de toda 
a autoridade e de todos os poderes e competências, razão pela qual todas as 

Uma vez descumpridos os mandamentos constitucionais, seja por força 

produzida, consoante a rigidez e supremacia do Texto Constitucional.

Por óbvio que o texto constitucional não produz todos os efeitos práticos 
apresentados em suas normas de modo abstrato e principiológico. Não fosse assim, 

meio do poder constituinte derivado para que aquela norma constitucionalmente 
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surpreender que, para assegurar a plena vigência desses direitos, o 
Tribunal, provocado por instrumentos criados pela Constituição, 
exerça, por exemplo, jurisdição superadora da omissão de outros 

Diante disso, muito embora a Constituição discorra sobre direitos 
e garantias, não poucas vezes a atuação positiva do legislador ordinário é 
imprescindível para a concretização dos ideais já estampados constitucionalmente, 

constitucionais, as nuances e particularidades da norma são melhores vislumbradas 
inter partes, assim 

como obriga os órgãos governamentais a agir conforme a lei.
Se descumprida a função legislativa ou a do administrador público no 

tocante à criação ou aplicação da lei, desde que em desacordo com mandamento 
constitucional, incorre-se em inconstitucionalidade por omissão, a qual poderá ser 
arguida por meio de ação direta junto ao Supremo Tribunal Federal.

É bem de ver e (re) frisar, somente onde há supremacia da Constituição 
é possível se falar em inconstitucionalidade por ação, porquanto consectária da 
harmonia e coerência necessárias para a manutenção do texto constitucional no topo 
do sistema jurídico. Não fosse isso, desprovida de sentido seria qualquer ação no 
sentido de controlar a constitucionalidade das normas.

Deste modo, ao contrário do que ocorre com a inconstitucionalidade 
decorrente da inércia do Poder Público na criação e aplicação de leis e atos 
administrativos, nessa o Estado age de forma positiva, isto é, não silencia, mas ainda 
assim permanece em desacordo com o emanado pela via constitucional, seja porque 
o ato possui vício formal ou porque o vício é de natureza material.
 

Dizer que determinado ato legislativo contém vício de natureza formal 

isto é, regras relacionadas à forma como deverão ser propostas e aprovadas as leis, 
atos normativos e emendas constitucionais, ao que se denominou na ordenação 
constitucional brasileira de processo legislativo, conforme expendido pelo artigo 59 
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da Constituição Federal de 1988.2

sobre o acto normativo enquanto tal, independentemente do seu conteúdo e tendo 

eivado de vício não é o conteúdo da norma, o qual pode ser relevante na busca pelo 
bem comum, mas o ato propriamente dito, pouco importando a excelência do texto 
e os seus objetivos.

Insta assinalar que as autoridades devem ser competentes para a execução 

que se homenageie o princípio da separação harmônica dos poderes da República. 
Ademais, também o tempo representa uma limitação formal, porquanto possível 
incorrer-se em inconstitucionalidade quando o “órgão competente para editar leis 
e atos normativos o faz em tempo proibido, fora dos períodos de normalidade 

de estado de defesa ou de estado de sítio, consoante proibição explícita advinda do 

Neste sentir, será formalmente inconstitucional a norma que descumprir a 
forma proposta para a sua elaboração, via Constituição Federal, ainda que a matéria 

se restringe apenas à órbita federal, mas também estadual e, inclusive, municipal.
Sem prejuízo, importa assentar que a constatação da inconstitucionalidade 

por vício formal somente se dará quando da promulgação da emenda ou aprovação 
da lei ou ato normativo, já que incabível declarar inconstitucional a norma sem a 

própria norma, cuja existência no mundo jurídico só se dá após a sua aprovação ou 
promulgação, sem prejuízo da correlata publicação.

Enquanto o vício formal relaciona-se à forma como se dá o ato legislativo
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a inconstitucionalidade por vício material é atrelada ao conteúdo das leis ou atos 
emanados dos poderes públicos, ou seja, determinada norma estará sujeita ao 
controle de constitucionalidade quando a matéria de que trata for contrária ao texto 
constitucional.  

A necessidade de obediência entre o conteúdo da norma produzida pelo 
poder constituinte derivado, bem assim pelo legislador ordinário, e os ditames 
materiais preservados pelo constituinte originário, sem prejuízo das emendas 
constitucionais, garante a preservação dos direitos fundamentais da pessoa humana, 
além da manutenção da supremacia constitucional no ordenamento jurídico brasileiro.

Não por outra razão, e prevendo que eventuais mudanças poderiam ser 
propostas de maneira abusiva e equivocada pelo constituinte derivado, estampou-

Constituição de 1988, a que se denominou cláusula pétrea, isto é, tal núcleo se 

periódico, a separação dos Poderes, os direitos e garantias individuais.

Considerando o escopo deste trabalho, insta dizer que não pretende 
esgotar a matéria em torno do Mensalão, isto é, oxalá fosse possível tal feito, tamanha 
a proporção do caso, de modo que o objeto de estudo aqui pleiteado relaciona-se 
apenas à possibilidade de se criar um controle de constitucionalidade por falta de 
decoro parlamentar, já que a compra de votos dos congressistas deixou ao desabrigo 
a essência da representatividade popular e democrática, em troca de interesses pueris.

Neste sentido, em apertada síntese, o “Mensalão”  representou um 
esquema de corrupção cujo foco principal era a tentativa de tomada do Estado, 
através da subversiva compra de votos de parlamentares, em detrimento das 

Não fosse a divulgação de um vídeo, no ano de 2005, em que um funcionário 

como fornecedores da estatal, o crime do Mensalão quiçá não teria sido descoberto.5T U D S : 1 / 0 1 : 5 : / . 1 3 6 V 1 7 5 2 $ 6 W D 1 X 6 Y 6 / W Z / # 9 6 3 [ 6 0 5 / 9 6 3 Y : 6 V 1 : 1 \ 3 / ; / ( : 5 2 . / 9 S 7 1 3 9 / 2 S $ 5 / 1 3 1 $ # ] 9 5 0 / > ^ _ $ $ . > + +8 1 8 / # 5 6 4 3 / ; / % 4 3 / ; / % 0 / 8 + . # / 4 # 6 8 6 2 + X / # 9 6 3 5 2 8 / + 0 / ; 1 # $ B # 6 2 + 8 1 9 2 6 3 6 / + : 1 9 B 9 0 5 6 Q : 1 Q 0 / # # B . 0 6 / Q 9 / 2 Q 0 / # # 1 5 / 2 % _ $ 8 ` %" 0 1 2 2 / 1 8 > M O : 1 8 6 # % a M O & %
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De fato, não há crime perfeito. Isso porque, na gravação o senhor Maurício 
Marinho menciona o nome de Roberto Jefferson, deputado federal pelo PTB-RJ, 

oposição propuseram a abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito Mista 

pese ao baixo valor exigido na propina, circulava no Congresso Nacional a ideia de 

diretamente o Presidente da República.
Instaurada Comissão Parlamentar de Inquérito, em 09 de junho de 2005, sob 

tão somente à corrupção nos Correios, o Brasil estarrecidamente conhecia os meandros 
de um esquema corruptor da ordem democrática (VILLA, 2012).

Nos termos apresentados no Relatório Final da Comissão Parlamentar de 

O semanário Veja, em sua edição nº 1.905, de 18 de maio de 
2005, publicou matéria intitulada “O homem chave do PTB”, na qual 
são transcritos diálogos de que participava o Sr. Maurício Marinho, 
então diretor do Departamento de Contratação e Administração 
de Material da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 
Esses diálogos indicaram a ocorrência de atos de corrupção ativa 
e passiva no âmbito daquela empresa estatal e sugeriram diversos 

a respeito de supostos procedimentos de troca de apoio político, no 

estatais e diversos órgãos públicos da Administração Direta e 

A corrupção nos Correios representava apenas o ponto de partida de um 

O foco, conforme consignado, era possuir/lotear o Congresso Nacional, porquanto 
a compra de votos dos parlamentares conferia ao Chefe do Poder Executivo Federal 
a aprovação de toda a sorte de projetos de leis e emendas constitucionais de seu 
interesse, o que lhe proporcionava sorrateira e veladamente poder sobrecomum na 
República, uma vez que tinha alinhado a seus interesses o Poder Legislativo. 

Foi estarrecedor ouvir depoentes que tratavam de desvios 
de recursos públicos, de pagamento de campanhas eleitorais (como 
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a presidencial de 2002) e da compra de apoio político no Congresso 

parte do jogo político em qualquer democracia (2012, p. 11-12).

dos agentes envolvidos na investigação e processo do Mensalão, além da tentativa 
de se esvair da responsabilidade pelo esquema de favorecimento político, sob o 
argumento de que a compra de votos era normal e aceitável na democracia brasileira. 
Transcreve-se abaixo trecho do voto do Ministro Celso de Mello, no julgamento da 

Este processo criminal revela a face sombria daqueles 
que, no controle do aparelho de Estado, transformaram a cultura da 
transgressão em prática ordinária e desonesta de poder, como se o 

função de mera satisfação instrumental de interesses governamentais 
e de desígnios pessoais (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 2012).

verdadeiramente, algo corriqueiro na prática de uma política corrupta que há 
tempos assola o País, tal fato não exime de culpa e responsabilidade aqueles que 
compactuam com esquemas ilegais, desonestos, imorais e agressores da República.

negação dos envolvidos no caso, bem assim dos partidários políticos da base aliada 
do Governo Lula, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) foi concluída 
com êxito e pediu o indiciamento dos corruptos e corruptores responsáveis pelo 

Tribunal Federal.

Esses vergonhosos atos de corrupção parlamentar, 
profundamente lesivos à dignidade do ofício legislativo e à 
respeitabilidade do Congresso Nacional, alimentados por 

governamentais, com o objetivo de fortalecer a base de apoio 
político e de sustentação legislativa no Parlamento brasileiro, 
devem ser condenados e punidos com o peso e o rigor das leis desta 

criminosamente, à margem do sistema constitucional, o processo 
democrático, comprometendo-lhe a integridade, conspurcando-lhe 
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a pureza e suprimindo-lhe os índices essenciais de legitimidade, que 

e o exercício regular do poder aos olhos dos cidadãos desta nação 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 2012).

Um projeto criminoso por eles concebido e executado, 
em verdadeiro assalto à Administração Pública, com graves 
e irreversíveis danos ao princípio ético-jurídico da probidade 
administrativa e com sério comprometimento da dignidade da 
função pública, além de lesão a valores outros, como a integridade 

a imediata tutela jurídica do ordenamento (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal, 2012).

Representou, pois, verdadeiro ultraje à democracia, afronta aos princípios 
constitucionais e tentativa antirrepublicana de manutenção do poder, sob a falaciosa 
insígnia de que se busca defender os interesses do povo.

Tribunal Federal,6

compra e venda de votos dos parlamentares, foram editadas seis emendas à 

República.
Referida Emenda foi responsável pela Reforma da Previdência, alterou os 
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inconstitucionalidade discutida centra-se sob o vício por falta de decoro parlamentar, 
e não propriamente a questão da matéria ou forma legislativa.

promulgada pelo Congresso Nacional e introduziu novas regras para a aposentadoria, 
tratou da pensão por morte e versou sobre a contribuição previdenciária dos 
servidores públicos.

questiona a constitucionalidade da mencionada Emenda proposta pelo Partido 

crime do Mensalão foi determinante para a aprovação da indigitada Emenda, sendo 

[...] os 108 votos obtidos dos partidos cujos líderes 

terem recebido dinheiro em troca de votar a favor dos interesses 
do Governo, se revelaram essenciais para a aprovação da PEC 

houvesse a orientação pela aprovação, feita pelos líderes do PP, do 
PTB e do bloco PL/PSL, todos eles condenados por venda de votos 

(BRASIL, 2012).

De efeito, notável a quebra da presunção de constitucionalidade da 
Emenda em análise, pois a aprovação, apesar de respeitado o quorum exigido, 
denota vício no que se relaciona ao decoro dos parlamentares. As normas insertas 
na Constituição, bem assim as produzidas pelo legislador ordinário, gozam de 
presunção de constitucionalidade, no sentido de que se presume ampla discussão 
nas Casas do Congresso Nacional, na sociedade civil e nos meios de comunicação. 
É dizer que a presunção de constitucionalidade confere estabilidade e segurança 

Sendo assim, todas as leis, demais atos normativos e emendas à Constituição, 
quando respectivamente sancionadas e promulgadas conforme o processo legislativo 
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adequado, integram a ordenação jurídica brasileira sob a presumida obediência 

primeiro momento, através do controle preventivo de constitucionalidade, ou seja, 

Proposta de Emenda à Constituição.

constitucionalidade das leis encerra, naturalmente, uma presunção iuris tantum, 

caráter absoluto, pois resultaria em desarmonia entre os três poderes. Assim, ao 
mesmo tempo em que o ato do Poder Público não pode estar de todo desprotegido 

acerca de sua matéria e forma, com a possível quebra da presunção que lhe é peculiar.
Deste modo, os atos legislativos estão sujeitos ao controle de 

constitucionalidade, seja pela via concentrada ou pela via difusa, cabendo ao Poder 
Judiciário ponderar a razoabilidade, proporcionalidade, utilidade, necessidade e 
equilíbrio de se declarar inconstitucional o produto legislativo que goza da indigitada 
presunção de constitucionalidade, sob pena de subjugar a ordem republicana e 
democrática.

Sem prejuízo, para além da irregularidade formal ou material, haverá 
também a quebra da presunção de constitucionalidade toda vez que a norma 
estiver eivada de vício decorrente da conduta do agente público, ou seja, ainda que 
determinado ato tenha sido produzido formal e materialmente sob os mandamentos 
constitucionais, uma vez provada a falta de decoro, a imoralidade, a desonestidade, 
a má-fé ou improbidade do representante do povo, ter-se-á como inconstitucional e, 
consequentemente, nula a norma viciada. Com efeito, há na Constituição princípios 

Constitucional.
A exigência constitucional de conduta moral do agente público resume 

de um todo a necessidade de decoro, honestidade, boa-fé, probidade e eticidade, 
sendo que a importância de consagrar jurídico um princípio que antes não detinha 
espaço em texto regrado, situa-se justamente na possibilidade de invalidar os atos 
imorais. É dizer, não basta que a matéria seja conveniente ou oportuna ao bem 
comum social, assim como não basta que o ato tenha sido aparentemente aprovado 
da forma adequada, com o quorum exigido ou que tenha seguido literalmente o 
processo legislativo, se produzido à margem da moralidade, requisito de validade, 
tal ato será inevitavelmente nulo.
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Isso porque, a moralidade tornada princípio constitucional deixou 
de ter aspecto meramente subjetivo, para ganhar ares de objetividade a partir da 
exteriorização da conduta perpetrada pelo agente público, de modo que não há meia 
culpa quando o assunto relaciona-se à moral, isto é, uma vez desatendido tal preceito, 

Em contrapartida, calha assinalar que a compra de votos dos parlamentares 
também se amolda à questão deduzida por José Afonso da Silva, porquanto o devido 
processo legislativo fora inadvertidamente produzido às margens da moralidade, 
de modo que o produto legislativo viciado pela falta de decoro parlamentar, em que 
pese respeitar a matéria constitucional, encontra no seio da votação do projeto de lei 
ou da proposta de emenda à Constituição a mácula disfarçada de representatividade 
popular, quando na verdade o que motivou o Deputado ou Senador a votar a favor 
de determinado ato legislativo foi a nefasta compra e venda do voto.

interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional 
ou a percepção de vantagens indevidas”.

A percepção de vantagens indevidas é incompatível com a conduta 
lastreada na valorização do decoro. É lamentável que entre todos os representantes 
políticos eleitos para comporem o Congresso Nacional, sequer um tenha se disposto 

preventivo dos atos legislativos eivados por falta de decoro, ainda enquanto o crime 

O Poder Judiciário, ainda que de forma excepcional, 
também poderá exercê-lo caso seja impetrado um mandado de 
segurança por Parlamentar, em razão da inobservância do devido 
processo legislativo constitucional, como ocorre no caso de 
deliberação de uma proposta de emenda tendente a abolir cláusula 
pétrea. Os parlamentares têm direito público subjetivo à observância 
do devido processo legislativo constitucional. Por isso, apenas eles, e 
nunca terceiros estranhos à atividade parlamentar, têm legitimidade 
para impetrar o mandado de segurança nessa hipótese. A iniciativa 
somente poderá ser tomada por membros do órgão parlamentar 
perante o qual se achem em curso o projeto de lei ou a proposta de 
emenda. Trata-se de um controle concreto, uma vez que a impetração 
do mandamus surge a partir da suposta violação de um direito (ao 
devido processo legislativo) (NOVELINO, 2009, p. 221).
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mandamus 
sempre que o devido processo legislativo mostrar-se corrompido ou inobservado, 
uma vez que tal possibilidade integra direito subjetivo do parlamentar, e lhe 

com a moralidade, oportunidade em que o Poder Judiciário realizará atipicamente, 
consubstanciado na ideia de harmonia entre os Poderes da República, o controle 
prévio e concentrado de constitucionalidade. O que não ocorreu.

POR FALTA DE DECORO PARLAMENTAR: UMA 
NOVA FORMA DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE?

Preliminarmente, insta (re) lembrar que a ação direta de inconstitucionalidade 
representa forma de controle concentrado de constitucionalidade, a qual deve ser 
proposta diretamente perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 
102, inciso I, alínea “a”, da Constituição de 1988.

Nada obstante, consoante já destacado alhures, o Brasil também adota 
o controle de constitucionalidade pela via difusa, ou seja, enquanto o controle 

lhe são atinentes, o controle difuso pode ser exercido por todos os juízes investidos 
no cargo, contanto que decidida incidentalmente entre as partes litigantes, isto é, o 
cerne da ação não é exatamente a declaração de inconstitucionalidade em abstrato, 
mas a partir de um caso em concreto, de modo que tal declaração seja inevitável para 
o prosseguimento do processo em análise.

Deste modo, não seria absurdo pensar no controle de constitucionalidade 
das emendas e leis promulgadas e aprovadas durante o período do “Mensalão” pelo 
juízo a quo, porquanto tal medida incidental é autorizada pelo Texto Constitucional 
e representa forte carga de instrumentalidade do processo como meio de acesso à 
Justiça.

Com tais premissas, o Juiz Geraldo Claret de Arantes, da 1ª Vara da 
7 ineditamente declarou inconstitucional a reforma da 
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a totalidade do valor pago a título de pensão morte, uma vez que com a reforma 
da previdência o quantum a que tinha direito fora consideravelmente reduzido. 
Declarou o Juiz a quo

Advirta-se que a inobservância dos esquemas rituais 
rigidamente impostos pela Carta Magna da República gera a 
invalidade formal dos atos legislativos editados pelo Poder 
Legislativo e permite que sobre essa eminente atividade jurídica 
do parlamento possa instaurar-se o controle jurisdicional (BELO 

Andou bem o Magistrado no exercício do seu poder jurisdicional, 

inconstitucional a norma produzida sem a observância ao decoro parlamentar. 
Ademais, por certo que referido controle pode e deve ser exercido diretamente pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos termos já apresentados anteriormente. Assim, calha 

No caso em comento, é nítida a afronta a fundamento constitucional da 
República (art. 1º, inciso V, da Constituição de 1988), porquanto a mercancia de votos 
fere de morte o pluralismo político consentâneo de uma sociedade democrática, 
razão pela qual se entende que o controle de constitucionalidade por conta da falta 
de decoro parlamentar não representa propriamente uma nova forma de controle 
de constitucionalidade na ordenação jurídica brasileira, mas, tão somente, uma 
parte integrante do vício de consentimento dos Parlamentares envolvidos na prática 
delitiva, de modo que a vontade de votar a favor dos projetos e propostas articulados 
durante o período do Mensalão deve ser tida como nula, o que, por conseguinte, 
inviabiliza a formação do quorum de aprovação.

Deste modo, tem-se que a comprovada falta de decoro parlamentar torna 
viciado o processo legislativo pelo qual se aprovou as emendas e leis durante o 

de consequência, em que pese à matéria ser de ordem constitucional, a forma de 
aprovação da referida Emenda é inconstitucional, portanto, viciada formalmente.

Para trabalhar a ideia de controle de constitucionalidade das normas 
aprovadas com falta de falta de decoro parlamentar, o presente trabalhou 
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discorreu, antes, sobre o retrospecto de referido controle de constitucionalidade nas 

Cidadã. Para tanto, fez-se necessária abordagem sobre a supremacia constitucional, 
ventilando-se, de forma sucinta e objetiva, os principais aspectos relacionados a tal 
princípio, os quais, por certo, servem para emprestar força à ordem e mantença do 
Estado Democrático de Direito.

Ademais, foram abordadas as principais espécies de inconstitucionalidades 
vigentes na ordenação jurídica brasileira, as quais, por sinal, têm intrínseca ligação 

inconstitucionalidade por ação, a inconstitucionalidade por vício formal e também 
aquela provocada por vício material na atuação do Poder Legislativo.

Na expectativa de que as linhas iniciais do presente trabalho pudessem 
proporcionar supedâneo conceitual para um melhor entendimento do tema 

julgada perante a mais alta Corte do País, o Supremo Tribunal Federal.
Em seguida, após a abordagem de referido crime, discorreu-se acerca 

da quebra da presunção de constitucionalidade das normas jurídicas aprovadas 
durante referido período criminoso, o qual assolou a Assembleia da Câmara dos 
Deputados, em Brasília.

Desta monta, com amparo naquilo que foi apresentado em todo o 
presente trabalho, objetivou-se demonstrar que o controle de constitucionalidade 
por vício de decoro parlamentar não representará propriamente uma nova forme 

Constituição de 1988.

óbices para a busca de uma sociedade justa, de modo que não se restringe apenas a 
um ou outro partido ou representante político, oxalá assim o fosse, mas se trata de 
um problema sistêmico, arraigado às raízes do povo brasileiro. 

Não por outro motivo, toda forma de controle, seja preventiva ou 
repressiva, é válida e de suma importância no combate à corrupção, razão pela qual 
a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Falta de Decoro Parlamentar representa 
mais uma resposta repressiva do Poder Judiciário, acerca da comprovada compra 
de votos de parlamentares durante o período popularmente conhecido “Mensalão”, 
uma vez que viciado o processo legislativo pela imoralidade, improbidade, 
desonestidade, má-fé e falta de decoro de representantes políticos que abdicaram da 
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defesa da supremacia do interesse público para favorecer interesses vis e comezinhos 
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